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Resumo: Este artigo realiza uma análise comparativa dos currículos mínimos entre o Brasil e o Haiti, com foco nos jovens haitianos em situação de migração. O objetivo desse estudo é explorar como os currículos do Haiti impactam positiva e negativamente a vida estudantil desses jovens e suas expectativas de aprendizagem ao ingressarem no sistema educacional brasileiro. Discute-se, também, a influência das reformas curriculares implantadas no Brasil a partir da Lei 13.415/2017. A pesquisa qualitativa e documental recolheu dados por meio de consultas ao acervo digital do Google Acadêmico e produções acadêmicas de autores renomados, empregando os seguintes descritores Currículo mínimo, Brasil, Haiti, lei 13.415/2017, jovens migrantes e educação inclusiva. Os resultados provaram a importância de reformulações nas políticas educacionais de ambos os países, com isso promover maior equidade no acesso à educação de qualidade para jovens migrantes. Finalmente, concluímos que o fenômeno das migrações, no tempo atual, exige esforços, principalmente dos países receptores, como o Brasil, mas não exclui a responsabilidade das nações que permitem a mobilidade humana e não promovem uma educação de qualidade e nem recursos para reter esses jovens migrantes.
[bookmark: _Hlk182156307]Palavras-chave: Currículo mínimo, Brasil, Haiti, Lei 13.415/2017, jovens migrantes, educação inclusiva.
Abstract: This article conducts a comparative analysis of the minimum curricula between Brazil and Haiti, focusing on young Haitians in migration situations. The objective of this study is to explore how curricula in Haiti positively and negatively impact the student life of these young people, as well as their learning expectations upon entering the Brazilian educational system. It also discusses the influence of curricular reforms implemented in Brazil following Law 13.415/2017. The qualitative and documentary research collected data through consultations in the digital collection of Google Scholar and academic works by renowned authors, employing the following descriptors: Minimum curriculum, Brazil, Haiti, Law 13.415/2017, migrant youth, and inclusive education. The results demonstrated the importance of reformulations in the educational policies of both countries, thereby promoting greater equity in access to quality education for migrant youth. Finally, we conclude that the phenomenon of migration, in the present time, requires efforts mainly from receiving countries such as Brazil, but it does not exclude the responsibility of nations that allow human mobility and fail to promote quality education or provide resources to retain these young migrants.
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Resumen: Este artículo realiza un análisis comparativo de los currículos mínimos entre Brasil y Haití, centrándose en los jóvenes haitianos en situación de migración. El objetivo de este estudio es explorar cómo los currículos de Haití impactan positiva y negativamente la vida estudiantil de estos jóvenes y sus expectativas de aprendizaje al ingresar al sistema educativo brasileño. Se discute, también, la influencia de las reformas curriculares implementadas en Brasil a partir de la Ley 13.415/2017. La investigación cualitativa y documental recopiló datos a través de consultas al acervo digital de Google Académico y producciones académicas de autores renombrados, empleando los siguientes descriptores: Currículo mínimo, Brasil, Haití, Ley 13.415/2017, jóvenes migrantes y educación inclusiva. Los resultados demostraron la importancia de reformular las políticas educativas de ambos países, promoviendo así una mayor equidad en el acceso a una educación de calidad para los jóvenes migrantes. Finalmente, concluimos que el fenómeno de las migraciones, en el tiempo actual, exige esfuerzos, principalmente de los países receptores, como Brasil, pero no excluye la responsabilidad de las naciones que permiten la movilidad humana y no promueven una educación de calidad ni recursos para retener a estos jóvenes migrantes.
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INTRODUÇÃO
A partir da promulgação da Lei 13.415/2017, o sistema educacional brasileiro passou por significativas alterações, principalmente no Ensino Médio, com a introdução dos itinerários formativos. Conforme, Renan Santos Furtado e Vergas Vitória Andrade da Silva, afirma: As mudanças definidas para o “novo” ensino médio por meio da lei 13.415/2017 (cuja origem remota à MP nº 746). Mais nitidamente, o foco de análise recai sobre o aspecto que diz respeito à reforma curricular que instaura os itinerários formativos, permitindo que os estudantes, escolham caminhos de formação mais alinhados com seus interesses e necessidades, embora essas alterações, tenham possibilitado indagações sobre a eficácia na redução das desigualdades educacionais e sociais", na visão dos pesquisadores. (FURTADO; SILVA, 2020, p.162).
Esse contexto de reformulação curricular no Brasil contrasta diretamente com a realidade educacional do Haiti, onde o currículo mínimo ainda se mostra mais rígido e menos adaptável às necessidades individuais dos estudantes. A análise de Vergas Vitória Andrade da Silva e Renan Santos Furtado sobre os efeitos da Lei 13.415/2017 destaca que A implementação de itinerários formativos pode trazer desafios para estudantes em situação de vulnerabilidade social, especialmente aqueles como os migrantes, entre outros, que enfrentam barreiras linguísticas e culturais no processo de adaptação ao sistema educacional brasileiro, motivo de nossa pesquisa. (FURTADO; SILVA, 2020, p. 167).
Os jovens haitianos, ao ingressarem no sistema educacional brasileiro, encontram um currículo que, em teoria, lhes oferece mais flexibilidade, oportunidades e reconhecimento. No entanto, como Ponce e Araújo (2019) argumenta a flexibilização do currículo nem sempre se traduz em inclusão, sobretudo quando o sistema educacional falha em oferecer suporte adequado para estudantes estrangeiros que necessitam de políticas específicas para sua integração. Isso nos leva a refletir sobre como o currículo mínimo desenvolvido no Haiti prepara ou não esses jovens para enfrentar os desafios de adaptação no Brasil.
Além disso, Ponce e Araújo (2019) ressalta a necessidade de uma reformulação mais profunda das políticas curriculares no Brasil para que contemplem as realidades e expectativas dos jovens migrantes, que buscam não apenas se adaptar, mas também construir novas identidades a partir da experiência educacional.
A educação é um direito inalienável e também um instrumento de mobilidade social, no entanto para ocorrer depende de outros fatores entre eles podemos citar o contexto histórico, político, sócio econômico de cada país ou nação. A extensão territorial do Brasil é enorme, assim como suas desigualdades sociais e regionais fruto da dominação histórica, em que imigrantes fizeram parte, como mão de obra, no entanto os currículos utilizados nas escolas evidenciam outros atores e não faz sentido para os dominados, mas mantém uma relação de controle e subordinação.
Conforme o pensamento de Silva e Moreira (2001) entender como as escolas tem contribuído para perpetuação ou conservação do poder ou ao contrário incentivando seus discentes a práticas de análise e questionamento, é importante que o currículo seja identificado como parte de uma luta grandiosa onde não exista privilégios nos discursos entre os dominantes e subordinados e que todas as vozes sejam ouvidas, concluem os autores. Somente assim a educação pode estar a serviço de todos e promover a mobilidade social.
O Haiti, também conserva uma história semelhante a brasileira, marcada por escravidão, racismo e isolamento. O país foi o primeiro das Américas, a romper o cativeiro de escravos, mas este acontecimento trouxe consequências profundas para o povo haitiano, conservando há séculos instabilidades internas, intervenções externas e crises humanitárias crónicas afetando diretamente a projetos sociais e educacionais. Fernandes e Castro (2014) esclarecem que a imigração haitiana está relacionada diretamente com a desorganização do Estado Haitiano, pois ao longo de sua história não conseguiu conter crises políticas e econômicas, sobrevivendo de auxílios externos e os acidentes ambientais ocorridos internamente no país, acentuou ainda mais os problemas de geração de trabalho e renda.
A análise apresentada por Dominique e Amaral (2022) dialoga diretamente com o pensamento de Fernandes e Castro (2014) sobre a história da independência haitiana, embora um marco de profunda relevância, mas que veio acompanhando de pesadas consequências descritas abaixo:
 O Haiti era uma colônia francesa. No início XIX, em 1804, o Haiti tomou sua independência da França. Essa independência desencadeou o medo, indignação e hostilidade do poder colonial na época. Como resultado, o Haiti ficou isolado do cenário internacional. Nenhuma potência colonial queria reconhecer sua independência, pois ele foi um mau exemplo e uma ameaça a outras colônias. Além disso, as lutas políticas entre diferentes classes da sociedade após a independência têm consequências negativas para o desenvolvimento econômico do Haiti.
Diante do exposto, é possível compreender que a realidade vivida pela a sociedade pode influenciar diretamente ou indiretamente o interior do universo escolar e os currículos serem instrumentos a favor da dominação muitas vezes sem a devida contestação das normas vigentes. Comparar os currículos do Haiti e Brasil revela barreiras educacionais e expectativas migratórias em contextos diferenciados.
[bookmark: _Hlk210857824] O sistema educacional do Haiti, o ensino básico é organizado em diferentes etapas, com uma divisão que reflete uma estrutura singular em relação ao sistema brasileiro. A primeira etapa, a Educação Pré-escolar, é voltada para crianças de 3 a 5 anos e não possui caráter obrigatório, ao contrário da educação infantil no Brasil, que é obrigatória a partir dos 4 anos de idade. Em seguida, no Haiti, o ensino fundamental é dividido em três ciclos: o primeiro ciclo abrange o 1º ao 4º ano e é destinado a crianças de 6 a 9 anos; o segundo ciclo corresponde ao 5º e 6º anos, para crianças entre 10 e 11 anos; e o terceiro ciclo, que vai do 7º ao 9º ano, é frequentado por adolescentes entre 12 e 14 anos. Apenas os dois primeiros ciclos do ensino fundamental haitiano são gratuitos e obrigatórios, enquanto, no Brasil, o ensino fundamental completo é obrigatório e gratuito, abrangendo os anos iniciais (1º ao 5º ano) e finais (6º ao 9º ano), com uma faixa etária de 6 a 14 anos. O Haiti também possui um ensino médio secundário de quatro anos, destinado a adolescentes de 15 a 18 anos. No entanto, apenas uma pequena porcentagem dos jovens haitianos consegue frequentá-lo, uma realidade que difere do Brasil, onde o ensino médio a efetividade dessa obrigatoriedade ainda seja variável., que tem três anos de duração para adolescentes de 15 a 17 anos, é obrigatório desde 2013, embora no contexto atual, represente um dos maiores desafios para a educação brasileira e as  mudanças ocorridas no sentido de promover e reduzir as falhas dessa modalidade de ensino, não representou avanços significativos. (http://www.haitifutur.com/ressources/).
De acordo com a última lei da Educação Básica, no Brasil, os currículos do Ensino Médio foram remodelados com o objetivo de atender as necessidades dos alunos e se modernizar, mas na visão de Ponce e Araújo (2019), o discurso oficial, não corresponde à realidade, pois a oferta de condições adequadas para o desenvolvimento do potencial do aluno seja ele migrante ou brasileiro, não ocorre. As escolas não possuem professores preparados para atender a demanda, além de avaliações externas apoiadas em ideais contrários de igualdade e isso ainda é mais grave quando coexiste nas escolas profissionais contratados e funcionários efetivos, gerando competividade e falta de compromisso, visto que os contratos são temporários se encerram em um determinado prazo, logo não dando continuidade ao trabalho, conclui-se que o valor atribuído está nos resultados apresentados e não nos sujeitos envolvidos, no processo em uma relação de obrigação verticalizada entre Estado e cidadão.
No estudo de Giroto e Paula (2020)a educação pública trata-se de um direito garantido a todos, expresso na lei, extensivo a brasileiros e estrangeiros, logo é inadmissível excluir migrantes ou refugiados dessa condição, os colocando em desvantagem em relação aos demais estudantes, não oferecendo um ensino de qualidade nas escolas e universidades, assim é necessário um debate intenso sobre a importância de políticas públicas e currículos adequados e adaptados à realidade de cada escola, desvinculados de uma lógica impositiva focada em resultados, garantindo aos migrantes e refugiados um processo de escolarização comprometido em conciliar a bagagem desses alunos com os conteúdos e disciplinas de cada estabelecimento de ensino.
Diante do exposto surge a questão norteadora da pesquisa de que forma os currículos mínimos oficiais do Brasil e do Haiti, condicionados por suas distintas significativas fragilidades estruturais e históricas estão conseguindo ou falhando em promover o acolhimento pedagógico e a inclusão social necessária para o pleno desenvolvimento do jovem estudante haitiano.
 Vagner Charles (2015) ao analisar os componentes curriculares de ambos os países, evidenciou que o Haiti dá grande importância ao ensino do francês, desde o início do ciclo fundamental, enquanto, no Brasil, o português, como língua nacional, é também uma disciplina essencial para o desenvolvimento comunicativo e literário dos alunos. O crioulo, paralelo ao francês, segundo autor trata-se de uma língua nativa, geralmente mais falada, no círculo familiar ou na comunidade em que se insere o indivíduo, consolidando o bilinguismo na formação educacional haitiana. Já no Brasil, as línguas estrangeiras, majoritariamente inglês e espanhol são incorporadas geralmente a partir do ensino fundamental II, com foco em promover a comunicação em um contexto globalizado. O Estado Haitiano também inclui em seu currículo a iniciação à tecnologia e às atividades produtivas, com o intuito de preparar os alunos para o uso prático de tecnologias e para o desenvolvimento de habilidades relacionadas ao mercado de trabalho. No Brasil, a introdução à tecnologia é recente, e o uso de ferramentas tecnológicas está mais presente em disciplinas integradas à educação digital.
No que se refere à matemática, esse componente é essencial em ambos os currículos, pois proporciona o desenvolvimento de habilidades analíticas e numéricas fundamentais para o progresso acadêmico. No Haiti, a matemática está presente em todos os ciclos do ensino fundamental e se estende até o ensino médio. No Brasil, o ensino de matemática também é estruturado em todos os níveis, desde o fundamental até o ensino médio. O componente de ciências sociais, presente nos currículos dos dois países, é responsável por transmitir conhecimentos sobre a história, geografia e cidadania. No Haiti, as ciências sociais abordam diretamente a cultura e a sociedade local, contribuindo para a formação de identidade dos alunos. No Brasil, esses conteúdos estão organizados nas disciplinas de História e Geografia, abordando temas de cidadania e formação cultural. As ciências experimentais, que no Haiti incluem temas como biologia, física e química, são ensinadas desde o ensino fundamental, promovendo uma compreensão do ambiente natural. No Brasil, essa área é inicialmente introduzida nas ciências gerais e, com a progressão dos anos, especializa-se em disciplinas como biologia, física e química, especialmente no ensino médio. A educação estética e artística no Haiti é dedicada à expressão criativa e cultural dos estudantes, enquanto, no Brasil, há disciplinas específicas de Artes que abordam o desenvolvimento criativo e a expressão cultural desde o ensino fundamental, promovendo a valorização da cultura e da arte. A educação física e esportiva é um componente curricular em comum entre os dois sistemas e é voltada para o desenvolvimento físico, a saúde e a integração social dos alunos. O terceiro ciclo do ensino fundamental haitiano incorpora ainda o ensino de uma língua estrangeira adicional, como o inglês ou o espanhol, proporcionando aos alunos uma habilidade comunicativa a mais, que se torna um diferencial. No Brasil, o ensino de línguas estrangeiras começa geralmente nos anos finais do ensino fundamental, com foco em inglês ou espanhol. (http://www.haitifutur.com/ressources/).
Nos parágrafos acima, fica evidente que existem pontos comuns e incomuns nos currículos de ambos os países, nossa indagação consiste em verificar as implicações na vida desses estudantes, logo as respostas foram pesquisadas inicialmente em autores contemporâneos, buscando entender se os currículos em vigor, significam a manutenção da ordem vigente, impondo comportamentos submissos, sem uma educação crítica, na qual os alunos são estimulados a não pensar ou expor suas opiniões, sem diálogo ou ao contrário sendo empregado com uma proposta pedagógica voltada para a inclusão das diferentes vozes e de todos os grupos socioculturais no currículo escolar e a formação de cidadãos abertos às diversidades e comprometidos em combater formas sociais injustas e desiguais.
Segundo Vagner Charles (2015) o Sistema Educacional haitiano é tipicamente desigual, embora a constituição garanta a gratuidade do ensino, as instituições educacionais em sua maioria, são de procedência particular e devido a concorrência existente entre elas, o ensino ofertado, não oferece qualidade, mesmo para os alunos pagantes. Outro traço importante a ser apreciado é a questão da universalidade, inclusive não é obrigatória a educação ministrada na faixa etária de 0 a 6 anos e como os estabelecimentos de ensino, são em sua maioria particulares, muitos alunos estão ausentes da escola. Às taxas de frequência e conclusão do ensino básico no Haiti mostram uma realidade desafiadora: apenas 67% das crianças frequentam o ensino fundamental, e a taxa de formação é de cerca de 30%. No ensino médio, a matrícula é de aproximadamente 20%, também existe o ensino secundário técnico e profissional, assim como o Superior, mantendo a marca da exclusão dos demais níveis de ensino. No Brasil, em contraste, o ensino fundamental possui taxas quase universais de matrícula, mas a evasão ainda é uma questão significativa no ensino médio.
Sendo assim, o objetivo deste estudo consiste em analisar e comparar os currículos mínimos oficiais do Brasil e do Haiti, focando na Reforma estrutural da lei 13.415/2017, investigando a sua organização, as competências e os conhecimentos propostos, assim como os impactos efetivos no desenvolvimento integral do jovem, com ênfase nas disparidades de oportunidades educacionais. Essa investigação revela tanto as semelhanças quanto as disparidades nos sistemas educacionais do Brasil e do Haiti, especialmente no que diz respeito à organização dos ciclos, à obrigatoriedade das etapas e à estrutura curricular, que reflete as realidades sociais, culturais e econômicas de cada país.
[bookmark: _Hlk210942369] Este trabalho é relevante, pois aborda uma questão premente: a adequação dos currículos aos jovens migrantes e suas implicações para a inclusão educacional no Brasil. A pesquisa pode contribuir ao fornecer insights sobre como reformular os currículos e apoiar esses estudantes no processo de aprendizagem, sugerindo modificações que promovam uma educação mais inclusiva e equitativa.

REFLEXÕES TEÓRICAS SOBRE CURRÍCULO, SISTEMAS DE ENSINO E DESIGUALDADES SOCIAIS:UM DIÁLOGO ENTRE BRASIL E HAITI
Segundo relato de Cotinguiba e Pimentel (2014), o sistema educacional haitiano se organizou de maneira burocrática e sistematizada, com isso a maioria da população não consegue ter acesso à educação, agravando o nível das desigualdades sociais. Essa estratificação social, desenvolve nos haitianos o desejo de experimentar novas oportunidades, enxergando o Brasil como uma chance de ascensão social:
O ensino fundamental constitui-se de nove anos letivos, divididos em três ciclos, respectivamente de quatro, dois e três anos. Já o nível secundário, similar ao nível médio no Brasil, compreende quatro anos, levando à obtenção de um diploma secundário, chamado Segundo Bacharelado ou Bac II. A obtenção desse certificado é o que dará acesso à universidade, que também envolve um exame de admissão. A despeito da reforma educacional, essa configuração ainda não se universalizou e algumas escolas seguem operando com base na estrutura clássica do modelo francês tradicional, também de 13 anos, mas divididos em seis anos básicos, quatro anos ginasiais e três anos de escola secundária. No caso do Bac II, ao seu término, o estudante precisa realizar uma prova e obter êxito para, assim, receber o diploma.
Na perspectiva de Leão e Bulhões (2024) ao afirmar que grande parte desses migrantes são adultos, analfabetos funcionais e no geral trabalhadores informais, buscando melhores condições de vida e de trabalho no Brasil, mas para os haitianos, os desafios enfrentados no percurso do Haiti ao Brasil, são necessários, pois garante conciliar trabalho e estudo ao mesmo tempo e o diploma emitido no Brasil é reconhecido em seu país:
Sob a ótica da migração, observa-se que esses fluxos migratórios em ambos os grupos foram motivados por uma combinação de fatores econômicos e sociais, como busca por melhores qualidades de vida, educação e oportunidades de emprego. Em geral, esses migrantes são caracterizados pelo baixo índice de escolaridade, imersos precocemente no mercado de trabalho e pela realização de atividades não formais, que migram de acordo as oportunidades de emprego.
De acordo com Chizzoti e Ponce (2012) as teorias do currículo podem ser analisadas com base em concepções tradicionais, alinhadas aos interesses do Estado ou comprometidos com os interesses econômicos dominantes. No século XIX, currículo, segue uma abordagem conservadora e conteudista. A ênfase está na transmissão de conhecimentos específicos, como matemática, história, geografia e valores culturais essenciais. No século XX, mantem a mesma perspectiva, seguindo os interesses da burguesia nascente e do Estado comprometido com os interesses dessa classe, logo evidencia seu caráter tecnicista, formação para o trabalho, com a lógica da racionalidade técnica, influenciando o modo de pensar e agir dos indivíduos, padronizando comportamentos.
A dinâmica do século XXI, é contraria aquela anterior que fortalecia o poder do Estado e da máquina pública, o princípio norteador é reduzir essa interferência e modernizar, assumindo posições promissoras, comprometidas com o mercado econômico e com o mundo em constante mudanças, logo o currículo deve estruturar-se no sentido de atender as demandas desse novo pensar e agir, visando o aprimoramento técnico, a inovação, a tecnologia e automação.
Para progredir em direção ao problema de nossa pesquisa, precisamos abordar  e sensibilizar as pessoas sobre algumas questões do currículo dominante, pois a homogeneidade e singularidade, pode representar a exclusão, constituindo limitações e mutilações para os alunos em situação de desvantagem, principalmente os migrantes, a falta de representatividade cultural do currículo escolar, repercute, imediatamente, na desigualdade de oportunidades e na incapacidade desses interagir e compreender melhor a sociedade onde estão inseridos e o mundo que os rodeia e não desvalorizar nem sua cultura ou identidade.
O artigo de Chizzotti e Ponce (2012) problematiza a evolução do conceito de currículo no Brasil e no mundo, evidenciando que este, historicamente, esteve atrelado aos valores idealizados pelo Estado, governo e elites dirigentes. Nesse contexto, os currículos foram desenhados para reforçar interesses dominantes, negligenciando a inclusão das classes menos favorecidas. Tal dinâmica resultou na perpetuação das desigualdades sociais, à medida que estas populações permaneciam excluídas de oportunidades significativas de ascensão social e econômica. Assim, o currículo tem sido um campo de análise crucial para os pesquisadores, que discutem sua capacidade de emancipação ou de manutenção das desigualdades.
De acordo com Giroto e Paula (2020) “[...] para formação crítica faz-se necessário repensar formas de inserção e acolhimento e, também, repensar o currículo e os saberes necessários para uma formatação democrática que auxilie, tanto na questão intelectual, quanto na garantia de manter os espaços escolares com identidades variadas.” (Giroto; Paula, 2020, p.167).
Na visão de Ponce e Araújo (2019), o currículo evidencia-se, mais uma vez, como um território de disputa política entre forças que se encontram em campos diferentes e opostos: as dos que se alinham em torno da busca de uma racionalidade preocupada com a eficiência em relação ao desenvolvimento do sistema econômico vigente e as dos que entendem que o currículo escolar pode e deve ser desenhado coletivamente a partir de objetivos voltados à construção de uma sociedade mais justa, de iguais sociais respeitados em suas diversidades.(p.1048)
Diante desse cenário, é imprescindível repensar os currículos não apenas como ferramentas pedagógicas, mas como instrumentos de transformação social. A perpetuação de currículos alinhados a interesses neoliberais representa uma ameaça à equidade e à justiça social. Assim, tanto no Brasil quanto no Haiti, há uma necessidade urgente de reorientação curricular que contemple as diversidades culturais e socioeconômicas, promovendo a inclusão e garantindo o acesso universal à educação como um direito fundamental. Os desafios dos jovens haitianos no trajeto rumo à educação no Brasil.
Sendo assim, o objetivo desse estudo é discutir questões sobre currículo que são importantes não apenas para a atual política vigente, mas sobretudo a estratégia a ser usada para atender a todos, sem distinção de origem ou nacionalidade, pois o currículo e a educação governam a vida de todos nós, por isso, não pode ser ignorado sua importância.
O Sistema Educacional Haitiano é marcado pela separação de classes sociais, um fenômeno em que alguns indivíduos ou grupos possuem mais privilégios, poder e riqueza do que outros, criando uma disparidade na qualidade de vida e nas oportunidades de desenvolvimento, então muitos jovens acreditam que ter um diploma estrangeiro irá garantir melhores oportunidades de trabalho e renda, pois uma parcela deles não possui a habilidade fundamental que empodera indivíduos, a alfabetização, resultando em exclusão social. Todavia, o Brasil as políticas públicas, não apresentam formulação de objetivos claros, alocação de recursos, a implementação de programas, dificultando ainda mais a vida desses estudantes. A opção de encontrar informações explícitas apareceu em Visões do Contexto Migratório no Brasil / Marcelo Torelly, coordenador; Aline Khoury, Luís Renato Vedovato, Veronica Korber Gonçalves.  Brasília: Organização Internacional para as Migrações, Agência das Nações Unidas Para as Migrações, 2017. Este tutorial fornece parâmetros com possíveis soluções de curto prazo viabilizando resultados práticos, quando necessário:
No quinto eixo temático, sobre políticas públicas, os atores da iniciativa privada escutados apontaram como principais dificuldades relacionadas à atual legislação e ao conjunto de políticas públicas para migrantes e refugiados: 1. a falta de diretrizes da política migratória brasileira: a gestão pública precisa definir se quer migrantes, quais perfis de imigrantes almeja etc.; 2. acesso a trabalho e direitos, bem como a políticas públicas e a meios de revalidação dos diplomas; três desafios de ordem cultural (língua, choque de costumes, ambiente de trabalho diferente etc.
A análise comparativa entre os currículos do Haiti e do Brasil também revela dinâmicas similares. Baseando-se na correspondência do sistema de ensino emitida pela Prefeitura de Canoas e nos dados apresentados por fontes como o artigo "Imigração Haitiana para o Brasil: Os Desafios no Caminho da Educação Escolar” (2014) é possível identificar semelhanças e diferenças que refletem contextos históricos e políticos distintos. O sistema educacional haitiano, organizado em ciclos (fundamental, médio e profissionalizante), enfrenta desafios estruturais ainda mais intensos do que o brasileiro, como a falta de recursos e a exclusão de grande parte da população do acesso à educação de qualidade. (Pimentel e Cotinguiba; 2014)
O setor educacional no Haiti representa uma oportunidade significativa de desenvolvimento, bem como um verdadeiro desafio.  A falta de regulamentação e qualidade da educação leva a altas taxas de repetência e evasão. Essa situação alarmante se deve, em grande parte, à falta de qualificação dos professores (dois terços dos quais não receberam nenhuma formação real para ensinar), às más condições de aprendizagem (turmas superlotadas, materiais escolares caros) e à incapacidade de aplicar normas e padrões para um ensino de qualidade. As áreas rurais são as mais afetadas por essa falta de qualidade educacional: 91% das escolas funcionam sem   eletricidade,65% sem água encanada. (http:///www.haitifutur.com/ressources)
A tabela de equivalência de estudos do Haiti, disponível em: http:///www. haitifutur.com/ressources apresenta as disparidades na organização e nos objetivos curriculares de ambos os países. Apesar das semelhanças nas estruturas básicas (anos de ensino fundamental e médio), as desigualdades no Haiti são exacerbadas por crises econômicas e instabilidade política, enquanto no Brasil, as reformas como a da Lei 13.415/2017 intensificam o abismo entre ensino público e privado.
No Brasil contemporâneo, essa questão é agravada pelos desafios impostos pela Lei 13.415/2017, que introduziu a reformulação do ensino médio e os itinerários formativos. Conforme discutido por Renan Santos Furtado e Vergas Vitória Andrade da Silva (2012), as incoerências entre a proposta da lei e sua implementação prática reforçam as disparidades sociais. Os autores destacam que a lei, ao flexibilizar o currículo e criar itinerários formativos, muitas vezes limita as escolhas educacionais dos alunos das classes mais desfavorecidas devido à insuficiência de infraestrutura e ao despreparo de escolas públicas para ofertar múltiplos itinerários. Nesse sentido, a reforma não apenas legitima, mas também reproduz as desigualdades sociais, ao favorecer interesses privados e deixar de atender às reais demandas dos alunos mais carentes. Essa legislação negligencia a necessidade de currículos multiculturais e ignora as demandas educacionais de grupos vulneráveis, como os jovens haitianos. Em vez de promover a inclusão, ela reforça barreiras estruturais, limitando o acesso igualitário à educação e perpetuando as desigualdades.
Segundo a perspectiva de Moreira e Silva (2001) o multiculturalismo crítico   debate a relação entre culturas e grupos onde não há adversários, ao contrário, movimentos e identidades sociais são questionados e interrogados, impulsionando o dinamismo existente nos currículos escolares: 
Um multiculturalismo crítico certamente não propõe um encerramento e um fechamento cultural. Em vez disso, uma perspectiva multicultural crítica supõe pontos de contato entre culturas, capacidades de tradução entre elas, identidades de fronteira. Mas estes pontos de contato se centrarão precisamente na identificação e transformação das relações de poder existentes entre elas. (MOREIRA e SILVA, 2001)
 Geraldo Castro Cotinguiba, no texto Imigração haitiana para o Brasil: a relação entre trabalho e processos migratórios (2014), trazem à luz as dificuldades enfrentadas por jovens haitianos que migram ao Brasil em busca de melhores oportunidades de vida, ascensão social e diplomas universitários. Contudo, esse trajeto é marcado por desafios significativos, que muitas vezes dificultam a realização de seus sonhos:
Segundo Cotinguiba, (2014) há que se considerar que, quanto maior a burocracia existente, maiores serão as barreiras geradas, implicando, necessariamente, em tempo e dinheiro. Fatores que interferem e que, quase sempre, se tornam decisivos, no que se refere à exclusão do sonho à educação de nível superior, por parte do migrante haitiano em solo brasileiro, apresenta um quadro flagrante da ausência de uma política de migração e, neste caso, de um despreparo quanto a esse fluxo migratório. Afinal, muito mais que o acesso a um benefício, a educação passou a ser considerada pelo migrante haitiano como o portal da esperança, a partir da qual se torna possível vislumbrar um novo patamar de possibilidades e, consequentemente, uma nova condição humana, de maior dignidade e potencialidade de ascensão social, cultural e econômica para si e para os seus. Neste sentido, cabe às instituições de ensino superior do país não se eximirem de assumir o seu papel, em ofertar a sua parcela de contribuição, no intuito de fomentar e favorecer o acesso e a permanência do migrante haitiano em solo brasileiro, bem como o seu ingresso e pleno desenvolvimento nos espaços formais institucionais de educação no país.
Um dos principais obstáculos é a barreira linguística, uma vez que a maioria desses jovens tem o crioulo ou o francês como língua materna, encontrando dificuldades em aprender o português e se comunicar efetivamente no ambiente escolar. Além disso, a convalidação dos certificados e diplomas obtidos no Haiti para sua equivalência com o ensino médio brasileiro é excessivamente burocrática e, em muitos casos, inacessível.
Outro desafio é a ausência de políticas públicas de acolhimento que facilitem a integração desses jovens ao sistema educacional. Essa lacuna inclui a inexistência de diretrizes governamentais que promovam a adaptação curricular, a falta de apoio psicológico, essencial para lidar com os traumas e desafios do deslocamento, e a dificuldade em se identificar com propostas curriculares que muitas vezes não refletem suas experiências culturais e sociais. Essa desconexão amplia o abismo entre eles e os estudantes brasileiros, criando um sentimento de exclusão.
Apesar dessas adversidades, muitos jovens haitianos encontram maneiras criativas e resilientes de driblar os obstáculos. Muitos se dedicam ao aprendizado autônomo do português, apoiam-se em redes comunitárias de imigrantes e procuram alternativas informais para validar seus estudos e integrar-se ao mercado de trabalho. Essas estratégias, embora eficazes em curto prazo, não substituem a necessidade de um suporte institucional robusto e inclusivo. Essa descrição esteve presente no artigo O processo de inclusão no ambiente escolar: estratégias de crianças e adolescentes no Rio de Janeiro. (Aguiar et al. 2023):
Ao considerarmos a necessidade e/ ou desejo da própria criança ou adolescente de participar da vida social no país de destino, ou seja, de estar incluindo, participando de atividades e espaços importantes em seu dia a dia, e sendo respeitados em suas singularidades, é importante darmos atenção especial àquilo que acontece na escola e como jovens estudantes percebem esse processo de inclusão

Portanto, o Brasil, enquanto país receptor, enfrenta o desafio de não apenas acolher, mas também integrar de forma efetiva esses jovens. Para isso, é urgente repensar as políticas educacionais, adaptando-as para contemplar a diversidade cultural e as necessidades específicas dos imigrantes, de modo que a educação deixe de ser um fator de exclusão e se torne um instrumento de emancipação e equidade.
Wagner Charles (2015) pontua que o sistema educacional do Haiti é incapaz de resolver os problemas inerentes à sua população e o regime interno permanece com o modelo neoliberal que se mantém com suas superficialidades, marcado por um passado de violência que mesmo na atualidade não promove mudanças significativas, contribuindo para privilégios de uns em detrimento de outros em uma situação de exclusão onde algumas crianças e jovens são privilegiadas, enquanto outras sem acesso à educação, além disso os discursos raciais se perpetuam entre os haitianos com forte divisões de classes definidas como crioulos e mulatos, concluindo a urgência de mudança:
Apesar de 200 anos da independência do Haiti, não há criação de um verdadeiro estado nação, dado que a sociedade é construída contra o Estado. Enquanto há o que é chamado de Estado fraco, que está ao serviço de uma elite e não a maioria da população. É necessário analisar a história para dar uma nova luz à atualidade. Não se trata de fazer de saudosismo, nem de jogar olhares nostálgicos sobre o campesinato haitiano, mas de ver como a História conduz a um presente extremamente complexo, violento e praticamente sem esperança para o país.
 Na perspectiva de Wagner Charles (2015) os currículos haitianos conservam alguns traços singulares mantenedores de estruturas ultrapassadas sem significado real para a construção do conhecimento e identidade do jovem, ao priorizar narrativas hegemônicas e com proximidade ao currículo francês, não criando espaço para valorizar a cultura local, baseado na memorização, sem a devida conexão com a realidade, inclusive os conteúdos de disciplinas como história e geografia permanecem iguais tanto para alunos dos ciclos iniciais como no secundário, Com ênfase na disciplina e controle dos estudantes, inclusive existem relatos em que alunos sofrem violência doméstica, por não conseguir assimilar os conteúdos ministrados nas escolas.
O ensino secundário tem duas modalidades: a modalidade clássica que prepara para diversos bacharelatos clássicos e dá acesso à universidade; modalidade de técnica  que prepara para diversos bacharelados técnicos. O seu título dá acesso ao nível superior/ universitário como mercado do trabalho com um perfil de quadro técnico médio. A modalidade clássica é a que hoje funciona. A modalidade  técnica tal como foi concebida está em fase de experimentação. E o método de memorização excessiva estabelecida, ciências sociais tornam-se matéria morta, privada de sua importância na construção da identidade nacional. Não há diferença fundamental entre a história da rede primária e os da rede do ensino secundário, se não, uma grande atenção aos detalhes. O ensino de história secundária constitui em uma reconstituição dos eventos de uma maneira certamente mais vivente, mas sem articular a luta entre grupos sociais.

MÉTODOS E TÉCNICAS
A presente pesquisa bibliográfica teve como objetivo realizar uma análise sobre A Lei 13.415/2017, que instituiu a Reforma do Ensino Médio no Brasil, introduziu os itinerários formativos como uma tentativa de flexibilizar e diversificar o currículo nacional. Contudo, sua implementação tem suscitado debates sobre o potencial impacto na reprodução e legitimação das desigualdades sociais. Este estudo investiga como essa reforma curricular se relaciona com as diferenças estruturais entre os currículos mínimos do Brasil e do Haiti, e analisa os efeitos dessas contradições no contexto de jovens haitianos em situação de migração no Brasil. Para tanto, adotamos a pesquisa bibliográfica como procedimento metodológico. De acordo com (Morosini; Fernandes, 2014) isso implica estar inserido no campo científico e suas regras, uma vez que emprega elementos como identificação, registro e análise de produções científicas já realizadas.
 Inicialmente, a opção foi a consulta de artigos e busca na internet utilizando a ferramenta Google Acadêmico, além de dissertações, com o propósito de aprofundar a compreensão das contradições curriculares entre os dois países, mapeando as diferenças estruturais e seus desdobramentos. A análise descritiva foca nos impactos concretos dessas diferenças na vida das populações, especialmente no caso de jovens migrantes, cuja inserção educacional no Brasil é frequentemente marcada por desafios relacionados à adaptação curricular e à exclusão social. Acatamos as ideias de Morosini e Fernandes (2014) sobre a construção da produção científica, incluindo tanto o pesquisador como a pessoa analisada e suas influências, delimitando o tema e ajudando a escolher caminhos metodológicos.
Para tanto, a metodologia utilizada é qualitativa, permitindo compreender as experiências subjetivas de indivíduos diretamente afetados pelos currículos e pelas reformas, como alunos haitianos. Nesse contexto, a análise documental dos currículos mínimos do Brasil e do Haiti é essencial para identificar contradições e lacunas, revelando como os diferentes sistemas educacionais moldam as trajetórias desses jovens. A abordagem comparativa é fundamental para entender os efeitos dessas disparidades, evidenciando, por exemplo, como os itinerários formativos no Brasil podem reforçar desigualdades ao limitar oportunidades de ascensão social para alunos de contextos socioeconômicos vulneráveis.
A pesquisa desenvolvida durante o segundo semestre de 2024, organizou-se ao redor das seguintes palavras chaves: currículos mínimos, jovens migrantes haitianos, políticas públicas, lei 13.415/2017 e desigualdades social. Foram analisados trabalhos publicados entre 2014 e 2024, período de maior incidência da migração dos jovens haitianos, excluindo-se os anos anteriores. O ano de 2014, representou um marco na migração, devido ao evento da Copa do Mundo, atraindo muitos migrantes em busca de trabalho e condição de renda.
Em primeiro momento foram selecionados 12 documentos entre dissertações, artigos, bancos eletrônicos, relatórios, após a leitura, resumo e conclusões foi possível delimitar o recorte temporal.
Em última análise, ao relacionar a reforma curricular brasileira com as disparidades entre os currículos mínimos do Brasil e do Haiti, a pesquisa destaca como a ausência de políticas públicas inclusivas agrava as desigualdades materiais e sociais enfrentadas por esses jovens. A análise busca, assim, contribuir para um debate mais profundo sobre o papel do currículo escolar na reprodução de desigualdades, oferecendo subsídios para uma educação mais equitativa e alinhada às necessidades de populações migrantes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A análise da implementação da Lei 13.415/2017 e seus impactos no currículo nacional evidencia um panorama de desigualdades estruturais que dificultam a inclusão educacional de jovens haitianos em situação de migração no Brasil. Este estudo buscou compreender como as reformas curriculares promovidas pela Lei se relacionam com os desafios enfrentados por estudantes migrantes, à luz de artigos e pesquisas recentes.
Os estudos analisados apontam para lacunas significativas na operacionalização de políticas públicas que assegurem o acolhimento efetivo de populações migrantes. O artigo de Marcelo Franco Leão e Carlos Gabriel Araújo Bulhões (2024), ao analisar dissertações sobre o acolhimento de estudantes migrantes pela Educação de Jovens e Adultos (EJA), revela que iniciativas de acolhimento são frequentemente limitadas e fragmentadas, dependentes de esforços isolados de instituições e educadores. A análise de 2013 a 2023 destacou a ausência de um currículo inclusivo e uma abordagem educacional que dialogue com as necessidades desses estudantes.
Complementando essa perspectiva, Giovani Giroto e Ercília Maria Angeli Teixeira de Paula (2020) exploraram a escolarização de imigrantes e refugiados no Brasil. Os autores demonstram que, apesar de esforços em níveis municipal e estadual, como em Canoas, que elaborou um manual pedagógico para professores, ainda há uma desconexão entre o currículo oficial e as realidades vivenciadas por essas populações. A pesquisa também aponta a burocracia excessiva como um entrave adicional à inclusão educacional.
O trabalho de Renan Santos Furtado e Vergas Vitória Andrade da Silva (2020) aprofunda a discussão ao abordar os impactos da Lei 13.415/2017, que introduziu os itinerários formativos. A análise demonstra que, ao invés de promover uma diversificação equitativa do currículo, a reforma reforça desigualdades preexistentes, oferecendo uma formação limitada aos estudantes das escolas públicas. Isso afeta especialmente jovens migrantes que dependem de um currículo robusto para superar barreiras culturais e socioeconômicas.
Por sua vez, Branca Jurema Ponce e Wesley Araújo (2019) destacam a disputa em torno do currículo escolar como um reflexo das tensões políticas e ideológicas na educação brasileira. A implementação da BNCC, em conjunto com a reforma do ensino médio, foi acompanhada de desprezo por diretrizes inclusivas previstas no PNE. Isso cria um ambiente de exclusão, onde o currículo oficial negligencia as especificidades culturais e históricas de populações como os jovens haitianos.
Wagner Charles (2015) identifica os principais problemas encontrados nos currículos haitianos e descreve a necessidade de ocorrer uma reformulação desses documentos, pois conservam uma estrutura ultrapassada, excludente e seletiva, nada acrescenta na vida desses estudantes, aliado a falta de interesse do poder público em alterar o sistema educacional, que promove a desigualdade e a discriminação social.
A pesquisa identificou ainda que há poucos trabalhos abordando a dinâmica das contradições entre o currículo oficial e a oferta educacional efetiva para diferentes populações. Iniciativas como o tutorial “Visões do Contexto Migratório no Brasil” propõem soluções, incluindo regulamentações que facilitem o acesso ao ensino médio e superior por meio de cotas para migrantes e refugiados. Essas propostas, no entanto, ainda carecem de ampla implementação e respaldo político.
De forma geral, os resultados evidenciam que o currículo brasileiro, apesar de normativamente universal, não contempla um conteúdo democratizante e inclusivo. Jovens haitianos enfrentam desafios específicos em sua trajetória educacional, agravados pela falta de diálogo entre os Ministérios da Educação e demais instâncias governamentais. Embora existam esforços pontuais, como o manual pedagógico de Canoas, eles não são suficientes para superar os efeitos das reformas educacionais que naturalizam as desigualdades escolares e sociais.
Este estudo, ao analisar as contradições entre os currículos do Brasil e do Haiti, contribui para o debate sobre a necessidade de políticas públicas que garantam a inclusão educacional e cultural de jovens migrantes. A articulação entre currículo, identidade e pertencimento deve ser central na formulação de políticas que promovam justiça educacional e social.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estado da arte reforça a importância de investigações sobre a temática dos currículos atualmente disponibilizados nas escolas públicas do Brasil e suas implicações na vida dos estudantes sejam eles haitianos ou brasileiros. Ao ingressarem no sistema educacional brasileiro, encontram um currículo que, em teoria, lhes oferece mais flexibilidade, oportunidades e reconhecimento. No entanto, a flexibilização do currículo nem sempre se traduz em inclusão, sobretudo quando o sistema educacional falha em oferecer suporte adequado para estudantes estrangeiros que necessitam de políticas específicas para sua integração. Isso nos leva a refletir sobre como o currículo mínimo desenvolvido no Haiti prepara ou não esses jovens para enfrentar os desafios de adaptação no Brasil.
 Os resultados obtidos com a pesquisa, aponta para a importância de construir currículos desvinculados dos interesses de uma minoria privilegiada, revertendo essa situação de conservadorismo mantido e imposto pelos governos ansiosos de manter o controle da sociedade, moldando o seu jeito de pensar e agir, isso representa o domínio e regulação. Também no currículo que se condensam relações de poder que são cruciais para o processo de formação de subjetividades humanas, currículo corporifica relações sociais e isso compromete a vida de todos aqueles alunos em situação de desvantagem. A falta de atenção a essa representatividade cultural do currículo escolar repercute de imediato, na desigualdade de oportunidades e do indivíduo ser capaz de compreender e questionar a realidade que o rodeia, pois não se identifica.
Tais contribuições indicam caminhos a serem percorridos para compreensão de como alguns sistemas de ensino tem encontrado soluções para reverter o problema das incoerências dos currículos e da ausência de políticas públicas, principalmente após as reformas impostas pela lei 13.415/2017. Muitos migrantes jovens não conseguem acesso ao ensino médio, seja pela falta da documentação exigida pela escola ou despreparo das escolas para recebê-lo e aqueles que conseguem romper o círculo fechado das burocracias, tem um novo obstáculo revalidar os diplomas universitários.
Em suma, desenvolver um enfoque sobre a importância dos currículos para desenvolver uma sociedade mais justa, menos opressora, mais consciente capaz de interrogar e questionar a cultura dominante, logo o panorama da produção científica acerca do tema aponta para necessidade do empreendimento de estudos que permitam conhecer mais saberes, recursos, estratégias. Desse modo, delineiam-se novas pistas para os estudos na área.
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